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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBLIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, apesar da primariedade do agravante, trata-se de conduta 
grave, em razão da expressiva quantidade de drogas, 3 kg de cocaína,
 que estavam sendo transportadas entre estados da federação, 
fundamento suficiente para decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.
4. Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA42890645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/08/2024 23:32:44
Código de Controle do Documento: bb7cfb3e-aaa3-4849-9698-6b028617b963



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 927487 - SP (2024/0246901-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LISSANDRO NOGUEIRA ZAMANA - SP329587
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBLIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
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ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, apesar da primariedade do agravante, trata-se de conduta 
grave, em razão da expressiva quantidade de drogas, 3 kg de cocaína,
 que estavam sendo transportadas entre estados da federação, 
fundamento suficiente para decretação da prisão 
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4. Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
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revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de FERNANDO 
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HENRIQUE DOS SANTOS SILVA contra decisão monocrática, por mim proferida, 

onde não conheci do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls.87/93).

Na presente oportunidade, o agravante afirma que a decisão monocrática 

agravada entendeu devidamente justificada a prisão preventiva do agravante, para 

garantia da ordem pública em razão de sua reincidência e maus antecedentes, 

demonstrando assim a contumácia delitiva e, por consequência, sua periculosidade. 

"Entretanto, consoante demonstrado na exordial e complementado com o documento 

anexo, o paciente é primário e portador de bons antecedentes, sem nenhuma passagem 

criminal, sequer já fora investigado em inquérito policial" (e-STJ fl.101).

Sustenta que, no caso, sendo o réu primário e com bons antecedentes, se 

mostra possível a substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem como ainda seja conhecido e processado para 

conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a 

aplicação de medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 
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do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

De fato, em detida análise dos autos, é possível verificar que conforme 

atestado pelo juízo de primeiro grau, o acusado é primário e sem antecedentes criminais e 

as passagens policiais citadas na decisão foram afirmadas pelo próprio réu.  Confira-se 

teor (e-STJ fl. 14):

[...]
Com efeito, os policiais rodoviários federais durante fiscalização na praça de 
pedágio localizada no município de Vargem, deram ordem de parada ao 
veículo Fiat Uno, de placas PWK3J15, com dois ocupantes, no entanto, o 
motorista arrancou o carro em alta velocidade. Os policiais saíram em 
acompanhamento e nos primeiros metros, o passageiro, que estava ao lado do 
motorista, arremessou objetos da janela em direção ao acostamento. O 
acompanhamento continuou por cerca de 10 km e, nesse trajeto, o veículo em 
alta velocidade, trafegava pelo acostamento forçando ultrapassagem e 
colocando em risco os usuários da via. Próximo ao posto fiscal na divisa 
com o Estado de Minas Gerais o motorista parou o automóvel.
O carro era conduzido por Fernando Henrique dos Santos Silva e trazia como 
passageiro Matheus Henrique Gonçalves dos Santos. Após pesquisa, foi 
verificado que os dois apresentavam diversos apontamentos criminais. A 
equipe policial retornou ao local onde foi lançado os objetos e logrou êxito 
em encontrar três tijolos de cocaína.
Os ocupantes informaram que pegaram a droga em Campinas/SP e estavam 
levando para Belo Horizonte/MG e que o carro seria alugado em nome de 
pessoa física.
Diante dos fatos, foi dada voz de prisão aos averiguados que foram 
conduzidos à Delegacia. Durante os interrogatórios, os averiguados optaram 
por permanecer silentes (fls. 05/06).
Assim, diante das circunstâncias da prisão dos averiguados, há indícios 
suficientes de autoria delitiva, pois a atitude dos averiguados de empreender 
fuga, bem como a quantidade de drogas, indicam a sua finalidade 
mercantil.
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Anoto que as condutas criminosas imputadas aos indiciados causam repúdio 
da sociedade que não suporta conviver com tamanha sensação de 
intranquilidade social, sobretudo porque o referido crime é mola propulsora 
a outros delitos que geram desordenada violência, devendo, pois, ser 
garantida a ordem pública, fundamentando assim a necessidade da custódia 
cautelar.
Por fim, apesar de nada constar nas folhas de antecedentes (fls. 33/36), 
tratam-se de presos oriundos de outro Estado, com diversas passagens 
policiais, inclusive pela prática do mesmo delito, conforme por eles 
afirmado (fls. 20/21), incidindo, assim, o artigo 313, inciso II, do CPP.

 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ. fls. 20/21):

[...]
O paciente e um corréu foram detidos transportando tijolos de cocaína 
pesando, no total, mais de três quilos. Resta evidente que ambos desfrutam da 
confiança de grandes traficantes, pois o transporte de tamanha quantidade de 
drogas não é tarefa cometida a neófitos, ainda mais se se considerar o valor 
pecuniário envolvido.
Neste passo, a presença dos predicados minimamente necessários para 
obtenção da liberdade provisória não se presta para alcançar o fim que se 
espera deste writ, já que não suplantam a necessidade da custódia provisória.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada 

em fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva é propriamente uma prisão provisória; 

dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão por 

ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).

No caso, apesar da primariedade do agravante, trata-se de conduta grave, em 

razão da expressiva quantidade de drogas, 3 kg de cocaína, que estavam sendo 

transportadas entre estados da federação, fundamento suficiente para decretação da prisão 
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preventiva

Nesse mesmo entendimento:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
NA VIA DO WRIT. REQUISITOS DA CUSTÓDIA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de prova suficiente 
para instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios de materialidade e 
autoria do crime são insuficientes para justificar a custódia cautelar 
implicaria afastar o substrato fático em que se ampara a acusação, o que, 
como é sabido, não é possível na estreita e célere via do habeas corpus.
2. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir das circunstâncias do caso concreto, 
notadamente o concurso de cinco pessoas, a prática do delito entre Estados 
da Federação e a grande quantidade de droga apreendida, de modo a 
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um dos 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema, como ocorre na hipótese.4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 712.133/MS, Relatora MINISTRA LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 8/2/2022, Dje 15/2/2022).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. EXISTÊNCIA. 
NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO E 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. INVIABILIDADE 
DE EXAME DAS MATÉRIAS NA VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO CRIMINOSO. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA TÓXICA 
ENCONTRADA. POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO, EM PARTE, CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige prova concludente da 
autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios 
suficientes dessa, que, pelo cotejo dos elementos que instruem o mandamus, 
se fazem presentes.
2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão que não 
pode ser dirimida em habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado 
das provas colhidas no curso da instrução criminal, vedado na via sumária 
eleita.
3. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante das 
circunstâncias em que ocorrido o delito, indicativas de dedicação ao 
comércio ilícito de drogas.
4. Na hipótese, merece destaque a quantidade exorbitante de entorpecente 
apreendido, prontos para a revenda em grande escala.
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5. Além disso, consta que o agente foi preso em flagrante após ser 
surpreendido fazendo a escolta de outro veículo que transportava o referido 
material tóxico entre Estados da Federação, tendo tentado evitar a ação 
policial, só vindo a ser capturado depois de se acidentar durante a fuga.
6. Tais circunstâncias indicam a habitualidade do agente na narcotraficância, 
denotando a existência do periculum libertatis que autoriza a preventiva.
7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade, como ocorre na hipótese.
8. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em relação a eventual 
condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois, em sede de habeas 
corpus, inviável concluir que ao réu será imposto regime menos gravoso que 
o fechado ou deferida a substituição de penas, especialmente em se 
considerando as particularidades do delito denunciado.
9. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, na extensão, improvido. 
(RHC n. 108.067/MG, Relator MINISTRO JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 2/4/2019, Dje 12/4/2019).
 

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Do mesmo modo, “[...] a orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro GILMAR MENDES; HC 

113.793, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz 

Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do 

efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 

necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 

mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 
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123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que "é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública" (RHC n. 

120.305/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser sanado.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LISSANDRO NOGUEIRA ZAMANA 
ADVOGADO : LISSANDRO NOGUEIRA ZAMANA  - SP329587
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LISSANDRO NOGUEIRA ZAMANA  - SP329587
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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